
CRESSMT 20 REGI AO 

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 

CONTRATO 002/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE SERRALHERIA, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM0 CONSELHO 

REGIONAL 
REGIÃO-MT E A EMPRESA 

SERVIÇO SOCIAL 20 
CUNHA 

DE 

SCHMITT COMERCIO DE MERCADORIAS 
EM GERAL LTDA. 

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 20° REGIÃO - MATO GROSSO, Pessoa 
Juridica de Direito Público, com autonomia Administrativa e Financeira, localizado na Rua Batista das 
Neves N° 22, Bairro: Centro Norte, na Cidade Cuiabá no Estado Mato Grosso, CEP: 78005-190, sob 
o CNPJN° 00.809.350/0001-01, neste ato, representada pela sua Presidenta em exercício Flávia Tereza 
do Nascimento, nacionalidade: Brasileira, solteira, Assistente Social, portador do RG n.° 988786 
SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.° 800.741.111-91, doravante denominado CONTRATANTE e a 
empresa CUNHA SCHMITT COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL LTDA. pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob on° 10.896.147/0001-65 com sede na Rua Felipe 
Uebel n 735 sala 105 Bairro santo André, são Leopoldo RS neste ato representado por Ana Lucia da 
Cunha Schimitt, CPF: 431.833.010-91 RG: 6036872.551, conforme atos constitutivos da empresa, 
tendo em vista o que consta no Processo n° 002/2023. e em observância às disposições da Lei n° 14. 133, 
de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/MEn° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 001/2023., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

Contratação de empresa especializada em Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de serralheria para fabricação de portão e porta com fornecimento de materiais inclusos e 
Instalação, visando atender as necessidades do Conselho Regional de Serviço Social- CRESS 20 
REGIAO MT, de acordo com as quantidades, especificações, obrigaçõese demais condições expressas 

1.1 

termo de referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERT QTD VALOR 
TOTAL 

Confecção de portão fixo de alumínio com 
esquadrilhas verticais espessura 4 (quatro) cm 
com as medidas 3 (três) metros de largura e 
3,5(três metros e meio) metros de altura com 

01 
RS 8.000,00 

portão de cntrada de 0.90 (noventa) 
centímetros de largura por 2(dois) de altura. 
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Incluso todos oS itens para instalação 
batcntes, 

puxador c serviço de instalado no local. 
fechadura, dobradiças, guias, 

01 R$2.500,00 Confecção de Porta chapeada com as medidas 
220x100 inclusa com todos os itens para 
instalação como batentes, dobradiças, puxador 
e fechaduras sendo 2 (duas) fechaduras tetras, 
Pintura eletrostática na cor Branca, inclusa a 

instalação. 

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a cotratação, 

1.3.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.3.3 A Proposta do Contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO. 

1.1. Oprazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados da assinatura deste instrumento 

improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA -DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

eXVII) 

3.1 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observaçãoe recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

4 CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e V) 

5.1 O valor global da contratação é de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). 

5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessarios ao 

cumprimcnto intcgral do objeto da contratação. 

Rua Batista das Neves, 22 Salu 303- Editicio Connodorw-Cuiabá/MT CEP: 78005-190 

Fones: 65 3624-9313/65 3624-2095 9-8476-5882 

www.cresSnt.org.br 
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5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

Dados bancários: 5.2 
Banco do Brasil Agcncia: 2990-4 CIC: 30.782-3 
5.3 Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.4 PRAZO DE PAGAMENTO 

1.1.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 

1.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órg o contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
1.1.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura scrá precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

1.1.4. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

1.1.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c)os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato 
e)o valor a pagar, e 

f eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.1.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

1.1.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios cletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

1.1.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiçöes de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órg o 

Rua Batista das Neves, 22-Sala 303- Edificio Conmodoro-Cuiabá/MT CEP: 78005-190 
Fones: 65 3624-9313/65 3624-2095 9-8476-5882 
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ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indirctas. 

1.1.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
Situação ou, no mesmo prazo, aprescnte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

1.1.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quantoà existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

1.1.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
1.1.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado n o regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

1.1.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.1.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1.1.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaç o de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 6 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 13/02/2023. 

6.2 Após o interregno de um ano, c indepcndentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice INPC e Fundação Getúlio 

Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorreneia da anualidade 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o C'ontratante pagará ao 

Contratado a importância caleulada pela última variação conheeida, liquidando a diferença 

corrcspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

Rua Batista das Neves, 22- Sala 303- Editicio Conodoro-Cuiabá/MT CEP: 78005-190 

Fones: 65 3624-9313/65 3624-2095 9-8476-5882 

cressmt@cressmt.org.DE www.cresSInt.org.br 



CRESSMAT 
20 REGI Xo 

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 

6.5 Nas aferiçôes finais, o(s) indicc(s) utilizado(s) para reajuste seráfão), obrigatoriamente, ofs) 
definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) indice(s) estabclecido(s) para reajustamento venhafm) a scr extinto(s) ou de qualqucr 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, ofs) que vier(em) 

a ser determinado(s) pcla legislação cntãa cm vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas 

expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado 
7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à cxecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrëncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, NIV. XVIe XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste C'ontrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivanente seus os riscoS e as despesas decorrentes da boa e perteta 

execução do objeto, observando, aina, as obrigaçoes a segur dispostas: 

Rua Batista das Neves, 22 Sala 303 Fditicio Comodoro-(uiaba MMT CTP: 78O0s-190 

Fones: 65 3624-9313/65 3624-2095 9-84 76-5882 
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8.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17a 27, do Código de Defcsa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.1.2 comunicar ao Contratantc, no prazo máximo de 24 (vinte c quatro) horas que antcccde a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação, 
8.1.3 Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, I) e prestar todo esclarecimento ou infomação por eles solicitados, 

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados 

8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6 Quando não for posível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão cojunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Ceridäo de Regularidade do FGTs 
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 

8.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenç ão, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante: 
8.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 
dircta; 

8.1.11 Cumprir, durante todo o período de execuçäo do contr:ato, a reserva de eargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdència Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I16); 

Rua Batista das Neves, 22- Sala 303- Edificio C'omodoro-Cuiabú/MT CEP: 78005-190 
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8.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

8.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
8.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, I, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante 
9 CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 XII) 

9.1 Todo produto deve conter a garantia a ser oferecida pelo fornccedor 30 dias para produtos não 

duráveis e 90 dias para produtos duráveis de acordo com o código defesa do consumidor 

9.2 Garantia total dos cquipamentos será de no minimo 12 (doze) meses, contados a partir do 

reccbimento definitivo do equipamento; 

9.3 Caberá à CONTRATADA a substituição de todas e quaisquer peças ou componentes necessários 

àtotal recuperação do equipamento, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, Cxceto cm 

casos de acidentes ou quedas de responsabilidade da CONTRATANTE e manutenções realizadas por 

pessoa física ou por empresas não autorizadas pela CONTRATADA; 

9.4 A garantia deve ser prestada por rede de assistência téenica credenciada pelo fabricante dos 

cquipamentos; 
9.5 No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de primeiro 

uso, apresentando padröcs de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos originais. 

9.6 É de Responsabilidade da contratada fazer a validação das medidas no local da instalação. 

CLAUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da ILei n' 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecuç ão parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à incxecução total do contrato; 

Rua Batista das Neves, 22 Sala 303 Edificio Comodoro-Cuiabá/MT CEP: 78005-190 
Foncs: 65 3624-9313/65 3624-2095 9-8476-5882 

cressmt@cressmt.org.br www.cressmt.org.br 



CRESSMT 20 REGIAAO 

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenicntc devidamente 

justificado; 
c) 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentaç o exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validadc de sua proposta, 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato, 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 92", da Lei); 

i) Impedinmento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
b, c, d, e, feg do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei) 

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, kel do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b. 
c, d, e, feg que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; A aplicação das sanções previstas neste 
Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, $9") 

10.3Todas as sanções previstas neste Contrato poderåo ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, S7"). 
10.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.3.2 Se a mulla aplicada e as indenizaçðes cabiveis forem superiwres ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, $8"). 

Rua Batista das Neves, 22 Sala 303 ditico C'omadorv-uiabi MT CEP: 78005-190 
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10.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
rcccbimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4A aplicação das sanções realizar-se-á enm processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstäncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.60s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.7A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse cas0, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ar 

161) 
10.9As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

T1.10 contrato se cxtinguc quando cumpridas as obrigaçõcs de ambas as partes, aunda que isso Ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
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11.2Se as obrigaçõcs não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rcadequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas cm lei para a continuidade da cxecução contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente licitação correräo à conta do Orçamento Próprio do 

CRESSMT, aprovado para o exercício de 2023, para aquisição Eletrodomésticos utilizado 

6.2.2.1.1.01.04.03.001.013 Material de Copa e Cozinha. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, II) 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 

13.1 

principios gerais dos contratos. 

14 CLAUSULA DËCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçðes contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
14.3 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçöes 

previstas na Lei n° 14.133/21 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO (art. 92, $1") 

16.1 E eleito o Foro da Justiça Federal em Cuiabá /MT, Segão Judiciária de Mato Grosso para 

dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n" 14.133/21. 
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